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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNTCIPAL DE SANTA TUZIA DO PARUÁ
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Quant.

720

Vâl,or t nit.

Rí 8,4O

R, Íotal

Ri ó.048,00

R' 6.018,00

v
ATA DE REGTSTRO DE PREçOS 015/2023
Pregão Eletrônico OO3/2O23

A PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, inscrlta no CNPJ no 12.511,093/(m1{)6, com sede na

Avenida ProÍ$sor Joáo Moraes de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzle do Pâruá/MA, doravante denomlnada

CONTRATANTE, neste ato representada por Flávlo José Padilha de Almelda, nos termos da Lei Federal n"

10.520, de 17 de julho de 2002, e nas disposiçóes contidas no instrumento convocatório do(a) Pregâo

Eletrônico OO3/2023, PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 005/2023, resolve registrar os preços das empresas

classiticadas em primeiro lugar, global, no certame acima referido, homologado no dia 14103/2023, com

validade da ata do registro de preços até 20 de Março de 2024, conforme consta no Anexo l, que passa a fazer

perte integrente desta Ata. A(s) Empresa(s) detentore(s) do Registro de Preços (é) são: HELP MAR COMERCIO E

SERVICOS LTDA, CNPJ no 77.344.899/0001-8ó, com sede à AVENIOA DAS COMUNICACOES, I, COHAFUMA,

65.074-785, São Luís/MA, representada neste ato por José Augusto Silveira. Esta(s) Empresa(s) assume(m) o

compromisso de Íornecer(em) o(s) item(ns), de acordo com as especificações, quantidades esümadas e pelo(s)

preço(s) registrado(s), observadas as condições enunciadas nas cláusulas que se seguem:

1. DOOBJETO

1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços dos itens especificados no Termo

de Referência - Anexo l, do Edital.

Item

47

Dclc.ição

úPts DE coR tNTErRo,
EMBALAGEM COM 12 CORES

2. DA VIGÊNC]A

2.1. A vigência da presente Ata será de 12 (doze) meses a partir da data da homologação e da assinatura da

Ata de Registro de Preços.

2.2. Nos termos da Lei, a Prefeiturâ Municipal de Santa Luzia do Paruá, não está obrigado a adquirir

exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os objetos cujos preços nela

estejam registrados, podendo adotâr pârâ tanto, uma licitação específica, assegurando-se, todaviâ, a

preferência da contratação aos registredos, no caso de igualdade de condições.

3. DO CONTRATO E CONDçÔES DE FORNECIMENTO

3.1. A contratação com o(s) Íornecedor(es) registrado(s) será formalizada pelo órgão, por intermédio de

emissão da Ordem de Fornecimento enviada por correspondência ou e-mail institucional.

3.2. O fornecimento deverá ser efetuado conforme Termo de Referência - Anexo l, contado a partir do

recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contrateda, sempre acompanhada da Nota Fiscal de

Faturamento.

3.3. O(s) serviço(s) será(áo) efetuado(s) no horário e endereço determinado no Anexo I deste Edital.

PrcíeÍtura Municlpaldc SâÍrta Luzl. do Pâruá - MA I CNP,: Í1.511.093/m1{ó
Avcnida PÍoÍessoÍ Joáo Mora6 d! Sousâ, n" 355, Centrô - CEP ó5.272-oo, Sant. Luzi. do Pâtuá, MâÍ hão, Brasll

wllrw'rantatuzladoparuama.gov.ôr
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3.4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) fornecedor(es) está(áo) obritado(s) ao fornecimento dos itens

conforme previsáo do Edital, que precedeu a formalizaçáo desta Ata.

3.5. O(s) item(ns) rejeitado(s), por estar(em) em desacordo com as especificaçôes ou condiçôes exigidas no

Edital deverá(ão) ser retirado(s) nos seguintes prazos:

3.ó. caso hajâ discordância entre as especificeções dos itens com aqueles do sistema LICITANET (lista de itens),

prevalecerá às especificaçóes constantes no TeÍmo de Referência - Anexo l.

4. DA UTITIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. A presente Atâ de Registro de Preço, durante sua validade, poderá ser usada pelo órgão Gerenciador
(OG), ã Prefeitura Municipal de Santa Luzla do Paruá, para aquisições do respectivo objeto, por qualquer

órgâo da Administração Pública, Direta ou lndireta, medlante anuência do órgão gerenciador, desde que

devidamente justifi cada a vantagem.

5. DO PREçO E DO PAGAMENTO

5.1. O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) Empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço é(são) o(s)

especificado(s) na(s) proposta(s) classificada(s) em primeiro lugar na Ata de Julgamento e constante(s) do

Anexo I desta Ata.

5.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observados quanto ao preço, às cláusulas e condições

constantes do Edital que a precedeu e integram o presente instrumento de compromisso.

ó,1.1. De Íorma automática:
a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrâdos;

c) pela Prefeitura Municipal de Santâ Luzia do Paruá, quando caracterizado o interesse público.

ó.1,2. Do registro do Íornecedor:

a) O fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo

específico, asseguredo o contraditório e a ampla deÍesa.

6.1.3. A pedldo do fornecedor, quando:

a) comprovar ester impossibilitâdo de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou de

força maior;

b) O seu preço registrado se tornâ, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços do

mercado dos insumos que compõem o custo do produto.

6.1.4. Pela Admlnlíração, unllateralmente, quando:

a) não houver o cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

PÍcfcttura Munlcipal dc santâ Luzle dq Paruá - MA I CNPJ: Í1.511.093,/0d)1{ó
AyÉnlda PÍorcasor ,oáo Moraêa dÊ Sousâ, n' 355, ccntro - cEP ó5.272-(m, s.nte Luzlr do Paruá, MT rhão, Brasil

wryw.santaluzladoparua. ma.gov.br
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b)

c)

d)

e)

0

c)

h)

o Íornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado;

o fornecedor perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exiBide no procedimento

licitatório;
por razóes de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;

o fornecedor não cumprir âs obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;

o fornecedor recusâr-se a fornecer o material no prazo determinado após o recebimento dâ Ordem de

Fornecimento, sem justificãtiva aceitável pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

o fornecedor recusar-se a devolver a ordem de Fornecimento, devidamente assinada, no prazo

estabelecido, sem justificativa aceitável pela PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá;

caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condiçôes estabelecidas na Ata de

Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes;

houver a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

houver o descumprimento do disposto no inciso XXXlll do artigo 7' da Constituição Federal, que

proÍbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores

de 1ó anos, salvo na condição de aprendiz, â partir de 14 anos;

houver a prática de etos lesivos à Administração Públicâ previstos na Lei 72.U6/2Ot3i
houver a práüca de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou reputação da Prefeitura

Municipãl de Santa Luzia do Paruá, diretâ ou indiretamentê.

i)

r)

i)

k)

ó.2. A Comunlcação do cancelamento do preço reglstrâdo, nos casos previstos nas alÍneas do subitem 6.1.4

desta Ata, §erá formâlizadâ em processo próprio e comunicada, preferencialmente por meio eletrônico, ou, na

impossibilidade de notificação do interessado, por meio de publicação oficial.

ó.3. A(s) solicitação(ões) da(s) Empresa(s) detentore(s) do(s) Registro(s) de Preço(s) para cancelamento do(s)

preço(s) registrado(s) deverá(ão) ser formulade(s) e protocolada(s) iunto âo Órgão Gerenciador que terá, no

mínimo, 30 (trintâ) dies para análise do processo e emissão de parecer, náo sendo facultado ao fornecedor

suspender o fornecimento dos itens enquanto aguarda a conclusão do processo de solicitação de

cancelemento.

a) Caso a Administração emita parecer favorável ao cancelamento, acatendo a(s) justificativa(s) do(s)

fornecedor(es), o registro do preço será automaticamente cancelado e a empresa dispensada do(s)

compromisso(s) assumido(s)i

b) Caso a Administração emita parecer deíavorável ao cancelamento, caberá à empÍesa manter o(s)

compromisso(s) assumido(s), sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital.

7. DASSANçÕES

7.1. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a rede

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, nos termos da Lei, poderá ser aplicada à empresa ou ao

profissional que:

7.1.1. não execute totâl ou pârcialmente quâlquer das obrigaçôes assumidas em decorrência da contrâtaçáo;

7.1.2, tenha sofrido condenação deÍinitiva por preticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhirnento de
quaisquer trlbutos;

PrcÍclturr Munlclprl d! S.ntr Lul. do P.rul - MA I CNPrr U.511.093/mO1{ó
Av.nld. ProÍ.$or roao Morr.. dr Souu. n'355, C.ntro - CEP ô5.272{00, Srntr Lutl. do P.ru., Mrrrnhlo, Br.3ll

www.sântalurladoparua.ma.gov.b.
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7.1.3. tenhá praticado atos ilícitos visando a frustrâr os objeüvos da licitação;

7.1.4. demonstre náo possuir idoneidade para contretâr com a PreÍêitura Municipal de Santa Luzia do Paruá,

em virtude de atos ilícitos praticãdos;

7.1.5. convocado dentro do prazo de validade de sua propostâ, não celebrar o contretoi
7.1.ó. deixar de entregar a documentação exigidâ pâra o certame;

7.1.7. apresentar documentação felse exigidâ pâre o certâme;

7.1.8. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

7.1.9. não mantiver a proposta;

7.1.10. falhar ou fraudar na execução do contrato;

7.1.11. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública

previstos ne Lei 72.846/2073.

7.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadestro de reserva, em pregâo para

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiticadamente.

7.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento

da licitaçáo, mesmo após o encerramento da Íase de lances.

7.4. Pela inexecução total ou parcial do contreto â Prefeiture Municipal de sentâ Luzia do Paruá poderá,

garantido o regular processo administrativo, aplicar ao contratado as seguintes sençóesi

| - Advertência - e ser eplicede pêlo contratente, por escrito, independente de outres senções cabíveis, quando

houver afâstâmento das condiçôes contretuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive das

recomendaçóes ou determinaçóes da fiscalização do Prcfeltura Munlclpalde Santâ Luzlâ do Pâruá;

ll - Multa, na seguinte forma:

a) de 0,2% (dols décimos de ponto pêrcentual) do valor do material náo entretuê, por dlâ de âtrâso, no

caso de descumprimento do prazo previsto para entrcgei

b) de 0,2% (dois décimos de ponto percentuâl) do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de náo

devolução de referido documento devidamente assinado no prazo previstoi

c) de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total dâ proposte, no caso de cancelamento do item, após a

emissão da Nota de Empenho;

d) de 1,0% (um por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelãmento da Nota de Empenhol

e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do

obieto contratado.

lll - Suspensão temporária de participaçáo em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá, por prezo não superior a 02 (dois) anos.

5 1' Se a multâ eplicâda for superior ao valor da gárántiâ prestada, quando houver, além da perda desta,

responderá o contratado pela sua diferença, que será desconteda dos paSamentos eventualmente devidos
pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá ou cobrada !udicialmente.
§ 29 As sanções previstas nos incisos I e lll do ceput poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso ll,

devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias

úteis a contar da notificação da instauração do processo administrativo para apuração de descumprimento de

obrigação contratual.

PÍêfêltura Munlclpal dr santa Luzl. do Paruá - MA I CNPJ: U.5r1093/001-oó
Av.nlda ProÍossoí João MoÍaê dc souse, n' 355, c.ntro - cEP ó5.272{tr, sÍte Luth do P.ruá, M*ânhto, Brâdl

www-sentehrzladoparua.ínâ.tov.br
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7.5. Atrasos cujas justificativas seiam aceitâs pelo Contratante e comunicadas antes dos prazos de entrega

consignâdos no contrato ou documento equivalente poderão, a critério deste, ser isentos total ou
parcialmente da multa.

7.ó. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e
contratar com a administração, a Contratada será descredenciada por iBual período, sem prejuízo das multas
previstas neste Editel, no Contrato e demais cominaçóes legais.

7.7. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de outras, pÍevistes em Lei,

inclusive a responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causados à Administraçào.

7.8. A âutoridãde competente, na eplicação des sânções, levará em conslderaçâo a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administreçáo, observedo o princÍpio de

proporcionalidade.

8. DA ADE5ÃO À nre Oe nrCsrno DE PREçOS

8.1 - A Ate de Registro de Preços, durante sua validede, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade

da admlnlstração pública que não tenhâ pârticipado do certame licitatório, mediante anuência do órgào
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que coubeÍ, as condições e es

regras estebelecidas nâ Lei n.o 8.óóó, de 1993i

8,2 - Caberá ao fornecedor benetlciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçôes nela

êstabclccidas, optâr pelâ aceitação ou nâo do fornecimênto, dêsdc que êstê forneclmento nâo prejudigue es

obrigaçôes antcrlormênte essumidas com o órgão gerenclâdor e órgâos pâÍtlcipentes;

8.3. As aqulslçôes ou contratações adlclonals a que se refere este ltem não poderâo exceder, por órtão ou

entidade, a 50% (cinquentâ por ccnto) dos quantltativos dos itens do instrumênto convocâtório e reglstrados

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos perticipantes;

8.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidede, ao quíntuplo do quantitativo de cada

item registrado na ata de registro de preços pera o órgáo gerenciador e órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não participântes que eventualmente aderirem;

8.5. Tratando-se de item exclusivo para microemprêsas e empresas de pequeno porte e cooperativas

enquadradas no ârtigo 34 da Lei n.' 11.488, de 2OO7, o ôrgào getenciâdor somente ãutorizârá a adesão caso o

valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão

gerenciador e participantes ou já desünadas à aderentes anteriores, não uttrapasse o limite de R$ 80.000,00

(oitenta mil reais) (Acórdão TCU n" 2?57 l2}fl - Pl;
8.6. Ao órgão não participante que aderir à eta competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigaçóes contratualmente assumidas e a aplicaçáo, observada a ampla defesa e o

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relaçâo

às suas próprias contrataçÕes, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

8.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efeüvar a contratação

solicitada em até o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços;

8.8 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para

efeüvaçâo da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que soliciteda pelo órgâo não

perticipante.

Prcfcttura Munklpal dc Srnta Luzl. do Paruá - MA I cNp.l: U.511.093/00o1-06
Av.nldâ Proíasso. ,loáo Mora.. dG sou3., n' 355, Ccntro - CEP ó5,27}0@, S.nt. Lurlâ ô PâruI, Mnnháo, Brâsll

wrw.santaluzledoparua.ma.gov.br
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9. oA FtscAltzAçÂo DAs coNDçÕEs DE RECEBTMENTo Do oBJETo

9.1. A execução do Contrâto será acompanhada e fiscalizada pelo fiscâl de Contrâtos Adminlstrativos da

Prefeitura Municipal de Santâ Luzia do Paruá, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determlnando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados;

10. ms cA5o5 FoRTU|TOS OU DE FORçA MATOR

10.1, Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para cÍclto da cancclamcnto de rêtlstro dG prêço,

prorrogação de pratos ou a não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir

descritas, quando vierem a afetar a entre8a dos itens aos órgâos requisitantes, desde que satisfatoriamente
justificados e devidâmente comprovedos pelã Contratada e comunicadas ao órgão Gerenciador:

a) greve geral;

b) calamidade pública;

c) interrupção dos meios de transporte;

d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciaisl e,

e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro (Lei n".
LO.406/2ú2).

11, DOS CASOS OMTSSOS

11.1. Os casos omissos serão resolvidos de âcordo com a Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002.

11.2. A contrataçào com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão, por intermédio de

instrumento contratual, emissão da Notâ de Empenho de despesa, Ordem de Fornecimento ou outro
instrumento similer.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condiçôes nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento nâo prejudique as

obrigações ânteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. Preferenciâlmente pêlo

portal COMPRASNET.

11.4. As equisiçóes ou contratâções adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgáo ou
entidade, e cinquente por cento dos quanütativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata

de Re8istro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

12. oAs olsPos!çÔEs FrNArs

12.1. lntegram esta Ata, independentemente de sua transcrição, o Edital e seus anexos do(a) Pretão

Eletrônico, a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar no mencionado certame e

demais elementos do presente processo.

12.2. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro de

Santa Luzia do Paruá - MA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por âssim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estebelecidas na

presente Ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelos Representantes do Órgão Gerenciador, das

Empresas detentoras do(s) Registro(s) e as testemunhas ao todo os âto presentes.

hefcltura Municipãl dÊ sântâ Luzia do Paruá - MA I otPJ: ü1.511-093/m1-oó
AvÊnlda PÍoÍêssor Joáo Moraês d! sousa, n' 355, CGntro - CEP ó5.272{Oo, Santa Luzi. do paruá, Mârânháo, Braíl
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SECRETARIA MUNICIPAT DE PTANEJAMENTO,
ADMINISTRAçÂO, FINANçAS, RECEITA E PAIRIM

Santa Luzia do Paruá - MA, 2l de Março de 2023

ASSINATURAS

PEtA GERENCIADORA PETA BENEFrcIÁRIA

HELP MAR COMERCIO E AsstnaaoaG rorínâ dlEltâlpor

sERvtcos .1,'àl,T§Í"oJH5l?u'"*'''o'
LTDA:1 1 32148990001 86 Dado5:2023.03.22 rsrr433{3'(['

F osé Padilha de Almeida José Augusto Silveira
CPF n" 421.óó7.ó44-87Secretárlo Munlclpal de Planejamento,

Administração e Finanças

Portaria no 003/2022
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OOS ITENS RÊGISTRADOS

Santa Luzia do Paruá - MA, 22 de I'la4o de 2023

ASSII{ATURAS

mEES l'n EEEII EEO PARÂ CACHORRO QUENTE M. PACOTES CONTENDO NO MINIMO 1OO UNIDADES[E
m AROUIVO MORTO PAPELÀO tifliEtit! ffi imnlÍrl
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LA GERENCIADORA BENEF

rio Municipal de Planeiamento. Adminiíração e Finan
avlo José Padilha de Âlmeida

022 07.958.203-13
AGO VYCTOR LEAO CAVALCAT{TE

DÀDOS DO PROCESSO DC ORIGEII
N0 PROCESSO ÂOMINISTRATIVO: h052023

032023DÉPROCESS0

Pregão EletrônicoMODALIDADE
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o8lETO:
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ITflNEíI Pl de rnar(o de 2023
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NOME Fecretaria Municipalde Planejamento. Administração, Finanças, Receita e Patrimôni*NPJ: 112.511.0931000146
TOGRADOURO: hvenida Professor.loáo Moraes de Sousô, 355 IBARRo: hentro
ODADE: Fanta Luda do Paíuá lEsTADofíaranhão
REPRESENTANTE:Flavio José Fadilhã de Âlmeida fcrr; lti2.21l.zs+a1

OADOS DO BEI{EFICIÁRIO
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cor,rTATo: [ea]eauz-lls; F-MAlLi lemall@emall.com
REPRESENTANTEiosé Augusto Silveira lcer, lazr.oor.ou-ar

ESPECIFICAçóES E ITEI{S DA ARP

hcàlDcrcrisÕo llí!rÍl[Jnidrd! lQu.nt.lvrlor unit{R$ Tot.l
r IúPls 0E coR lNTElRo(GRANDE), EMEALAGEM COM 12 CORESI EmbâlâgêÍrÍr2o h$ 9,40 nl 6,048,00

Urlor ?ot!l ln* e.
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PELA GEREIICIAOORA IPELA BENEFICIARIA

José Pãdilhâ de Àlmeida
osé AugustoÍlo Munlclpal de Planejamento, Admlnlstrâçào e 1.667.644-873n022

avtso DE LtctTAçÂo . PRÊGÀo ELETRÔN|CO l{e 010/202:t

avlso Df LtcÍTAçÁo
PREGÀO ELErRÔr{lCO r{e 010/2023
PROCÉSSO 

^DÍrfl 
NtSTnÂT|VO N. 01a/2023

Publicado pot: WYTLYAM PllrHE,RO âODAIGUÉS

Código identifrcadoc 1670b182bedd1dd9980127 18846à8Í6

AVISO DO EXTRATO DÊ CONTRÂÍO ]{e O4r/2023 - PRcGAo
ELETRÔÍ{lCO N! 038/2O22.CPL/SLP

coNÍRÀTO Ne (r41/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ns 066/2022
PREGÀO ELETRôiIICO I{9 038/2022.CPUSLP

RESENHA DO EXTRATO DE COiÍfRÂÍO III O'TT2O23 . PROCESSO

ÂDXt lSrRÀTtVO r{r 066/2022 - PREGÃO ELETRÔ lCO r
03!NO22.CPUSLP. PARTES: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ,

através da Secr€taria Municipal de Planejnmento, Administraçào,
Finânças, Receitas e Patdmônio Públlco € a empresa e a empresa
UPIIET rE LECOilUlll C^COES LTD^, inscrita n0 CNPI np

13.a38,567/0001-95. oBlETo DO CONTRATo: coNTRATAçÀo DE

SERV|çOS DE TELECOMUNICÀçÔES - LINK DE DADOS DEDICADO

USANOO INFRAESTRUÍURA DE FIERA ÓPTICA DE 9OO (NOVECENTOS)

MBPS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA PREIEITURÂ

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUfuMA. VALOR GLOBAL: O VAIOT

global deste contrato é dt l,l 107.200,00 (clnto. §.t. mll .

Publlcrdo porr WYLLYAM Pl^rHEinO RODRIoUES

Códlgo ld"nt lcador 1êd58t 0r83I àdl d5Ê2à 5106i35123a0

dulrúos rGôls), DOraçÀO ORçaMEtlTÀRlar As despesas corÍerão
poÍ conta da dotaçào orçamentárla da secÍetaria Municipal de
Planejamento, Administraçào, Finanças, Receitas e Patrimônio Público,
Secretaria Municipal de Educação/Fundo de Manutençáo ê
Desênvolvimento da Educação Báslca e Valorlzaçào dos Profisslonais da
Edu(a(ào/MDE. SêcretaÍia Munl(ipal de Saúde e Saneamento/Fundo
Muni(ipal de Saúde-FMS, Se(rctâria Muni(ipal de Assistêrcia So(ial,
Trabàlho e Cidadania/tundo Muni(ipal de Àssistência Social-fMAS.
Secretaria ilunicipal de Obra5, Uôanismo. Cidade, Transportes e
Trân5ito, Secrêtaria Muniripal de Agriculturà, Produçào e
Abastecimento, Pesca e Aquicultura. DAfA DE ÀSSltlATUi^ DO
GoNTRATO: 20/03/2023. ASSTNATURAS: Fúvlo JOSÉ PAD[.]IA DE
ALÍrlElDA (Contratante) e VALDELICE SILVA E SILVÂ . UPI{ET

TELECOMUNICACOES LTDA - (Contratado). Saflta Luzia do PaÍuá+,1À, 22
dc mârço de 2023. FúV|O rOSÉ PADILHA DE ALüEIOA - Secretário
Municipal de Planejamento. Administraçáo, Finanças. Receitas e
Patrlmônlo Público.

Publlcado por: l,VY[fÁM PINHEIRO RODRIGUES

C igo ldêntlíicador: 0ea12d633,ed?I79bdeÍ,í4,íc95ê94cba

LEI lrlul{lctpAl tl! 520/2023 - ÀLTERÂ DISPOSmVO DA LEt
ituNrcrPAl r 5052022

LEI MUNICIPAL NI 520/2023

AL7ERÀ D'SPOSIr'VO DA LE' MUN'C'PAL N9 SOS/2O22, QUE
orsPóE sosRE Á RÊORGAuL?J,çIO DtS DTSPOSTçOES SOEnE a
POLiÍICA iíUNTCTPAL DOS DtrErTOS DA CRIANçA E OO
ADOLESCÊNIÊ, DO CONSELHO NUN'C'PAL DOS D'RS'TOS DÁ
cRra,Í]ça E Do ADOTESCEÍVIE . C OCI,' DO FUÍrrDO t U rctPll r
DO CONSELHO TUTEIAR DO MUNICIPIO DE SÁ TA LUaIA DO
PARUI.NA, É DA OUÍRAS PTOYTDÊ'ÚC'A§.

O PREFE]TO DO IíUTTICIPIO OE SA]ITA IUzlA DO PARUA, ESTADO
DO itlARAt{H^o, no uso das atribuiçóes legais que lhe são (onferidas

nâ Lel Or9ânica Municipal, Ía2 sabeÍ que a Câmâra Municipal
Vereadores aprovou e eu sanclono a segulnte Lei,

AÊ. l!. Altera â redaçáo do "caput" e da àllnea a. do artigo 19 da Lei
Municipâl 5052022, de 29 de agosto de 2022. passando a vigorãr com
a segUihte redaçáo:
At+. ,9 - O pleito pa? escolha dos mêmbros do Conselho Tutelat seá
convocado pelo Conselâo tíunicipal dos Direitos da Criahça e do
Adolescente, mediante edital publicado, com antecedência de no
mínimo 06 (se,s) íÍ,es€s, antes da data do domihgo de votaçào,
especifrcando as etapas do pÍocesso, o dia, honário e locais para

rccebimehto dos votos e dc apuraçáo, detetminâdos em Rêsoluçào pclo

rÊspectivo Consêlào, obJctivàndo a amplà pattklpaçáo da população,

oàservadas as disposlções contidas na Lel Fedeal ne 8.069/90, nesta

lei e Âesolução no 237, de 28 de de2embro de 2022, do Conselho
Nacional dos Direitos dà Criança e do Adolescente - CoNÁÍVDÁ.

a. O cronograma das etapas com as datas e gs prazos para

ruqlstÍo dê candidrtur8s, lmpugnaçóes, recursos. provEs da

§ :.c

A P.eÍeiturô liaunicipalde Santa Luâa do Paruá - UA, toma públiEo parô
o conheclmento do6 interessãdos. que Íàrá reàlizar. sob a egide da Lel
n.r 10.520/2002 e subsldlaÍiômehte as dlsposl!Ões dô Lel n! 8,666/199!
ê suas !ltêr!çóês posterlores, dà Lel Complrmcntar n,r 1232006 ê dr
outras noÍmas aplicáveis ao objeto deste certame, licitação na
modalidade Pregáo Eletrônico, do tipo Menor Preço Por ltem,
objetlvàndo coNÍRAÍaçÀo DÊ sERVIÇos oE HoSPEDAGEM INCLUINOO
ÀLIÍIIENTAçÀO TIPO (CAFÉ DA MANHÀ, ALMOÇO. LAI{CHE E IÂNTAR),
DOS PACTE TES DO MUNTCÍPIO DE SAt{tA LUZTA DO pÀRUÁ, QUE FÀZEM

TRAÍÀIIENTO fORA DO DOMICILIO - TFD EM SÃO LUIS/MA,
REIERENCIADOS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE sAÚOE OO

ilUNlCíPlO DE SANTA LUZIA Do PARUfuMA. a sessào será reàllzâdâ
rtravés do PoÍtal ComprEsnet, pclo Êndêreço elêtrônlco
nwn.compras.gov.br, sendo conduzida pelo Pregoeiro desta Prefeitura
Municipal, auxiliado pela Equipe de Apoio com data de abertura
agendada paÍa 10 de abril de 2023 às 09h00. O edital e seus anexos
encontrôm-se disponíveis no prédio onde funciona a Comissão
Permanente de Licitação, das 0E:00 às 12:00 horas, ou âtravés do
Portal da TÍansparência do Município pelo endereço
wryw.santaluziadoparua.ma.gov-br, ou ainda pelo endere(o Portâl
Comprashet, www.compras.gov.br. Santa Luzia do Paruá - MA, 22 de
tlarço dê 2023. João Pinheiro de tlelo. Pregoelro Munlcipal

l3l/171www.famem.org.brI


